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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEBORA LOPES DE CARVALHO - SP270534

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G S S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de G.S.S., condenado a 8 
anos de reclusão em regime inicial fechado, pelo crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal) praticado 
contra sua ex-sobrinha de 11 anos de idade. A defesa alega que 
a fixação do regime fechado foi motivada unicamente pela 
gravidade abstrata do crime, em afronta às Súmulas 440 do STJ 
e 718 e 719 do STF, e requer a alteração para o regime 
semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a imposição do 
regime inicial fechado, para pena inferior a 8 anos, configura 
constrangimento ilegal quando justificada pela gravidade 
concreta dos fatos e pelo modus operandi do delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) admite a imposição de regime 
inicial mais severo quando a gravidade concreta da conduta e o 
modus operandi justificam a medida, em conformidade com o 
entendimento das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
4. No caso, o Tribunal de origem fundamenta a fixação do 
regime fechado na gravidade concreta do crime, cometido contra 
criança no ambiente familiar, o que configura circunstância 
idônea para justificar o regime mais rigoroso, dado o impacto 
psicológico duradouro sofrido pela vítima, sobrinha do réu.
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5. A decisão do Tribunal de origem está alinhada com 
precedentes que reconhecem a possibilidade de fixação do 
regime inicial fechado em casos de estupro de vulnerável, em 
razão da elevada reprovabilidade do comportamento e da 
vulnerabilidade da vítima, afastando, assim, a alegação de 
constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 819862 - SP (2023/0141772-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEBORA LOPES DE CARVALHO - SP270534

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G S S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de G.S.S., condenado a 8 
anos de reclusão em regime inicial fechado, pelo crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal) praticado 
contra sua ex-sobrinha de 11 anos de idade. A defesa alega que 
a fixação do regime fechado foi motivada unicamente pela 
gravidade abstrata do crime, em afronta às Súmulas 440 do STJ 
e 718 e 719 do STF, e requer a alteração para o regime 
semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a imposição do 
regime inicial fechado, para pena inferior a 8 anos, configura 
constrangimento ilegal quando justificada pela gravidade 
concreta dos fatos e pelo modus operandi do delito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) admite a imposição de regime 
inicial mais severo quando a gravidade concreta da conduta e o 
modus operandi justificam a medida, em conformidade com o 
entendimento das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
4. No caso, o Tribunal de origem fundamenta a fixação do 
regime fechado na gravidade concreta do crime, cometido contra 
criança no ambiente familiar, o que configura circunstância 
idônea para justificar o regime mais rigoroso, dado o impacto 
psicológico duradouro sofrido pela vítima, sobrinha do réu.
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5. A decisão do Tribunal de origem está alinhada com 
precedentes que reconhecem a possibilidade de fixação do 
regime inicial fechado em casos de estupro de vulnerável, em 
razão da elevada reprovabilidade do comportamento e da 
vulnerabilidade da vítima, afastando, assim, a alegação de 
constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 30):

[...] Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de G S S em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação 
Criminal 0010020-52.2014.8.26.0554).

O paciente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão em regime 
fechado pela prática do delito previsto no art. 217-A do Código Penal.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A impetrante sustenta que a gravidade abstrata do crime, por si só, 
não justifica a imposição de regime prisional mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada, sob pena de ofensa às Súmulas 
440 do STJ, 718 e 719 do STF.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
imposição do regime semiaberto ao paciente com a sua imediata 
transferência para estabelecimento penal adequado.[...]

 

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
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HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Juízo de primeiro grau (e-STJ, fl. 26):

[...] A pena deverá ser cumprida em regime inicialmente fechado 
considerando a gravidade do crime.[...]

 

Da sentença, ainda, extrai-se (e-STJ, fl. 22):

[...] [G.S.S.] foi denunciado como incurso no artigo 217-A do Código 
Penal, porque no mês de março de 2014, no período da tarde, um 
condomínio situado próximo ao supermercado Nagunno, Jardim Santo 
André, nesta cidade, teve conjunção carnal e praticou ato libidinoso 
com a vítima Ester Maria dos Santos, à época com onze anos de 
idade, sua ex-sobrinha.[...]

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
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jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. A 
propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. REGIME PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do 
STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena 
aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

2. Na hipótese, em pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 8 
anos de reclusão, a manutenção do regime fechado encontra 
suficiente motivação na gravidade concreta da conduta, considerando 
o modus operandi do delito, porquanto cometido "contra criança no 
ambiente familiar, que, em razão, disso, suportou trauma psicológico 
que, passados alguns anos, ainda demandava acompanhamento 
profissional".

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 926.924/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano nenhuma violação do ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0141772-4 HC 819.862 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100205220148260554  100205220148260554

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DEBORA LOPES DE CARVALHO  - SP270534
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : G S S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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